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THYSSENKRUPP ELEVADORES S. A., pessoa juridica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nO 90.347.840/0011-90, com endereço 

na Rua Monsenhor Carneiro da Cunha, nO 2750 - Bairro Eng. Luciano Cavalcante - CEP: 

60811-290 - Fortaleza/CE, através de seu representante legal (procuração 

anexa), vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com base no disposto 

no art. 41 da lei Federal n° 8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

DE LICITAÇÃO, cumulada com PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, pelos 
\ 

fundamentos fáticos e juridicos a seguir expostos: 

DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNACÃO 

DA RESPONSABILIDADE POR INTERVENÇÃO DE 

TERCEIROS CONTRATADOS PELA ADMINISTRAÇÃO LICITANTE 

A Impugnante pretende participar da referida licitação, cujo 

objeto é a "Contratação de empresa especializada em engenharia para 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 01(UM) ELEVADOR ELt3TRICO SEM 

CASA DE MAQUINAS, COM DESMONTAGEM DE ELEVADOR EXISTENTE, 

INCLUINDO PRESTAÇÃO DE GARANTIA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
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CORRETIVA POR 12 (DOZE) MESES, NO EDIFlclO DO FÓRUM CLÓVIS 

BEVILÁQUA" 

O edital é silente no que tange à responsabilidade por intervenção 

de terceiros contratados pela Contratante, durante o periodo da contratação e 

posterior garantia dos equipamentos/serviços, à execução de quaisquer 

serviços nos equipamentos que compõe o objeto do certame. 

Esse item se mostra indispensável à segurança juridica dos 

contratantes, à vista da responsabilidade técnica da Contratada sobre os 

equipamentos que compõe o contrato. 

Ocorre que a intervenção de terceiros nos equipamentos 

configura hipótese de exclusão de responsabilidade da empresa sobre os 

mesmos, visto que não pode sujeitar-se aos fatos decorrentes de atos sobre os 

quais não possui qualquer gerência ou previsão. 

Nessa situação, é inviável a responsabilização administrativa, civil 

ou penal sobre incidentes envolvendo os equipamentos em que houvesse um 

terceiro interveniente realizando qualquer tipo de serviço. 

Salienta-se, porque relevante, o que exposto in Licitações E 

Contratos - Orientações e Jurisprudência do Tribunal De Contas Da União, 

2010 (p. 741): 

Direitos e Responsabilidades das Partes 
t obngaç(fO C.1 Administração contratante. dentre outras espec(ficas para 
execução do objeto contratado 
• pemlllll acesso dos empleyados do cofl/ralado ao local de fornecimento 
do matellal e>:ecução da o/)Ia ou pfestação dos serviços 
• impedir que terceiros estranhos ao contrato forneçam o objeto 
licitado, executem a obra ou prestem os serviços, ressalvados os 
casos de subcontratação admitidos no ato convocatõrio c no contrato,' 
• Hestal IIlfarmações e esc/alee/memas que vellllam a ser soltc/lados pelo 
cOI/tratado 
• soliCitei" /CpaNJção do objeto do contraIo que esteja em desacordo com a 
p.speclflcação apresentadA e acet/a ou qlle apresente defello. 

f. ,,1,011 e acompallll,1I ,I e�ecuçao do obleto do eOIl/rato (essa 
IS :.111, d ,10 f), exclUI OUI'?(/ I! a responsabilidade do cOlltratado) 
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• afetl/éJl pagamento no pliJZO previsto no contrato 

Destarte, a fim de evitar questionamentos futuros acerca do 

apontamento, inclusive litígios na via judicial, requer-se a inclusão de obrigação 

à Contratante, coibindo a contratação de outra empresa para efetuar 

qualquer tipo de serviço relacionado à engenharia dos equipamentos 

licitados, bem como a retirada ou colocação de peças sem a expressa 

autorização da Contratada. 

DA OMISSÃO QUANTO A ADMISSIBILIDADE DE 

FATURAMENTO DO MATERIAL COM CNPJ DA MATRIZ 

o ato convocatório não dispôs sobre a possibilidade ou vedação 

de faturamento do material com o CNPJ da matriz quando da participação de 

filial da empresa no certame. 

Esclarece-se que, embora o serviço seja prestado pela filial, quem 

efelivamente fabricará os equipamentos é a matriz, de sorte que não hã razão 

para que haja impedimento de faturamento da nota fiscal emitida pela matriz 

quando a filial contratou com o órgão público em questão. 

Destaca-se que matriz e filial referem-se à mesma empresa, 

sendo que a primeira produz e fornece o objeto do certame, devendo faturar o 

equipamento, enquanto a segunda realizará a entrega e instalação do bem 

fabricado. 

Acerca do tema, o TeU in Licitações e Contratos - Orientações e 

Jurisprudência do TCU! apresenta jurisprudência sobre o caso em questão, 

assim encerrando a discussão: 

I LicitílÇÔC<' c Contrat,ls Oricntaçocs e Jurisprudl'ncia do Teu. 4' edição. Brasília. 2010. p. 461 
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(.) Conceitua·se malfiz aquele estabelecimento chamado sede ou 
pnnclpal que tem a primazia na direçáo e ao qual estlJo subordinados todos 
os demais. chamados de (iliais. sucursais ou agências. 

10. Como f,lIal conceitua-se aquele estabelecimento que representa a 
dlreçlJo pnflclpa/, contudo. sem alçada de poder deliberativo e/ou executivo. 
A filiai pratica atos que tem validade no campo jurldico e obrigam a 
orgamzaçlJo como um todo. porque este estabelecimento possui poder de 
representação ou mandato da matriz: por esta razão, a filiai deve adolar a 
mesma firma ou denommaçlJo do estabelecimento principal. Sua criaçlJo e 
extmção somente são realizadas e efetivadas através de alteração 
contratual ou estatután'a. registradas no Úrgão competente. 

Art 10. As Entidades domiciliadas no Brasil. inclusive as pessoas jurídicas 
por eqU/paraçt!io, estáo obrigadas a inscreverem no CNPJ. antes de 
mlclarem suas atlv/dades. todos os seus estabelecimentos localizados no 
Brasil ou no exterior 
§ 1° Para efeitos de CNPJ. estabelecimento é o local, privado ou publico, 
edificado ou não, móvel ou Imóvel, próprio ou de terceiro, em que a 
Entidade exerça. em cartiter temportirio ou permanente. suas atividades, 
inclusive as Unidades auxiliares constantes do Anexo V, bem como onde se 
encontrem armazenadas mercadorias 

12 Conclui-se que o CNPJ específico para a filial decorre somente da 
obngatoriedade da citada Instruçáo Normativa, que impõe ti tcxias as 
empresas a inscriçáo do CNPJ de seus estabelecimentos, O numero do 
Cadastro Nacional de Pessoa Juridlca - CNPJ é composto de oito 
algarismos. separado por uma barra do numero de ordem do 
estabelecimento e. por fim. após o hífen. dOIS dígitos de controle Desta 
maneira. o m)mera do CNPJ da matriz e da filiaI sao iguaiS até a barra 
separadora Em segUIda. faz-se a diferenciaçtJo entre os estabelecimentos: 
/0001 é sempre para a matrIZ. /0002 para a primeira filial: /0003 para a 
segunda filial e assim por diante, Os demais digitas são os chamados de 
dígitos verificadores. especffico para cada estabelecimento, 

(..) 

20 Pelo eXDosto, tanto a matflz, Quanto à filial, podem participar de 
licitaçáo e uma ou outra pode realizar o fornecimento, haja vista tratar­
se da mesma pessoa jurídica. Atente-se, todavia, para a ragulandade 
fiscal da empresa que fornecerá o obJeto do contrato, a fim de verificar a 
cumpnmento dos requIsitos de habilitação", (Acórdão 305612008 - Plentirio. 
ReI Mm Benjamin Zymler DOU de 12/1212008). Grifo nosso. 

A decisão citada vai ao encontro da tese ora defendida, tendo em 

vista que aceita o fornecimento do objeto da licitação tanto pela matriz quanto 

pela filial, tendo em vista tratar-se da mesma pessoa jurídica. 

Há que ser salientado que â participação da filial já é 

imprescindivel a comprovação da sua qualificação mediante a apresentação de 

uma série de documentos, os quais, muitos, em razão da sua natureza, são 

emitidos no CNPJ da matriz. 
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o Teu, nesse sentido, proferiu a decisão TCU nO 679/1997 -

Plenário, dispondo que: 

m) evite mabilltar particIpantes de processos licitatórios em razIJo somente 
de diferenças entre numeros de registro de CGC das respectivas matriz e 
filiaiS, nos comprovantes pertinentes ao CNOao FGTS, INSS e RelaçlJo de 
Empregados. quando a empresa interessada comprovar a centrallzaçlJo do 
recolhimento de contnbUlções. tendo em vista a legalidade desse 
procedimento. 

Outrossim, o TeU, no Acórdão 1.923/2003, Primeira Câmara, 

orienta que o contrato deve ser firmado com a vencedora da licitação. 

Excepcionalmente, quando necessária a execução pela matriz, ela poderá 

participar do certame, caso haja previsão contratual: 

3 Não obstante, pode ser admitida a entrega de bens por filial/matriz, 
quando essa condiçáo estiver prevista nos atas convocatórios e nos 
contratos. desde que 
i:I - a empresa participante da IIcitaçao. na situaç<lo de IIder, comprove, 
documentalmente. estar em condições de assumir os compromissos em 
nome dos demais. inclusive p8fa assmar os respectivos contratos: 
b - as filiais/matriz envolvidas estejam habilitadas no SICAF: 
c - constem dos contratos os quantitativos a serem fornecidos por cada 
fifia/lmatflz, conforme o objeto adjudicado a cada um, e mediante notas de 
empenho especificas (GRIFADO) 

Depreende-se do exposto o ,'econhecimento de que matriz e filiais 

integram a mesma pessoa jurídica, tanto o é, que estas comprovarão a sua 

qualificação ii licitação com base nos documentos expedidos sob o CNP J 

daquela. 

Dessa forma, ao ser emitida nota fiscal com o CNPJ da matriz, 

não obstante o contrato seja firmado pela filial, para que a contratada possa 

cumprir os pressupostos legais que regem a matéria tributária, sem prejuízo da 

Lei n. 8.666/93. 

Ademais, não existe previsão legal que exija a emissão da nota 

fiscal, exclusivamente, com o CNPJ que constou na proposta de preços. Logo, 

fazer tal exigência acarretaria em ofensa às prescrições licitatórias e tributárias. 
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Isso porque o principio da legalidade é elemento basilar do regime 

juridico-administrativo, considerado a "diretriz básica da conduta dos agentes 

da Administração" 2. Assim, não pode o administrador furtar-se ao cumprimento 

da lei, pois sua liberdade de ação deverá ser balizada inexoravelmente por 

texto legal. 

Aliás, pertinente trazer à baila os ensinamentos de Celso Antônio 

Bandeira de Me1l03, o qual define com clareza que "o princípio da legalidade, 

no Brasil, significa que a Administração nada pode fazer senão o que a lei 

determina". 

Verifica-se que a liberdade administrativa diferencia-se da civil por 

ser positiva, ou seja, a lei define claramente os limites da atuação do 

administrador, enquanto a segunda é negativa, sendo legal todas as açóes que 

não contrariem a lei. 

Do ponto de vista licitatório, o artigo 29 da lei n. 8.666/93 

possibilita, ao participante da licitação, que comprove sua regularidade fiscal 

com documentação do domicílio ou da sede. 

Portanto, cabe à proponente a alternativa na apresentação de um 

ou outro, ou seja, tem a licitante a prerrogativa, autorizada em lei, de 

apresentar documentação da sua filial ou da matriz. 

Vale salientar, novamente, que matriz e filial não são pessoas 

juridicas distintas, pOIS representam estabelecimentos diferentes 

pertencentes à mesma pessoa jurídica (TeU, Acórdão n. 3.056/2008 -

Plenário). 

Outrossim, temos também que a omissão quanto à possibilidade 

de faturamento dos equipamentos/serviços em CNPJs distintos, mas da 

1 FILHO. José dos Sanlns Carvalho Manual de direito admlnls!,.illi2 19" Ed - RIo de Janeiro Lumen Juns, 2008, 
pag 17 

BANDEIRA DE MELLO Celso Anl6mo Curso de Direito Administrativo 19" ed sao Paulo Malhelros, 2005 p 93 
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mesma pessoa jurídica, acarretam menor interesse no pleito do objeto 

licitado, prejudicando o princípio da concorrência, tão caro à licitação. 

Diante do exposto, sem preJulzo da Lei 8.666/93, requer seja 

admitido o faturamento dos materiais pelo CNPJ da matriz-fábrica e a 

instalação e prestação de serviços pelo CNPJ da filial, já que constituem a 

mesma pessoa jurídica, inexistindo qualquer prejuízo de ordem técnica ou 

contábil nessa providência. 

DAS AMOSTRAS DE MATERIAJS 

Verificou-se no corpo do edital que a contratada deverá fornecer, 

AMOSTRAS de todos os materiais a serem empregados nos serviços, 

conforme colacionado abaixo: 

18265 Apresentar amostras de materiais e equipamentos para 
lfernK'aç80 e eventuaIs ensaios fécmcos normalizados, aleatórios e a critério 
do contratante com ónus do custo para a contratada quando e se 
ocorrerem 

Cabe referir que o fornecimento de peças para manutenção de 

elevadores não é equivalente a uma compra e venda clássica, pois são 

produtos fabricados de acordo com as características técnicas dos elevadores 

instalados, como por exemplo, diferentes percursos, número de paradas, 

dentre outras especificidades. 

Além disso, como o objeto do edital trata da modernização de 

elevador, a apresentação de amostras do rol de peças possíveis a serem 

substituídas é muito extenso, podendo onerar o orçamento das empresas 

participantes, podendo inclusive restringir a participação de algumas. 

Sendo assim, tal exigência deve ser excluída, pois muitas peças e 

componentes não constam do estoque de reposição, não sendo possível o 

fornecimento de amostra, visto que também se trata de bens com 
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complexidade tecnológica, além de que seria totalmente inviável encaminhar 

qualquer tipo de amostra num prazo exíguo. 

Dessa forma, requer a ora Impugnante seja excluída a previsão 

do item supramencionado do edital, Visto que inaplicável a amostra â espécie, 

em que o objeto da licitação é a manutenção de elevadores. 

DA RESPONSABILIDADE PELAS OBRAS CIVIS E 

POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL 

Extrai-se do item abaixo colacionado que o edital prevê que a 

responsabilidade pelas obras civis de adequação do local, serviços meramente 

complementares ao objeto, será da Contratada: 

{) 4 Adequaçóes civIs 
fi 4 1 QUlIlquer outro servlco dI] adequação civil relacionado à substituição 
do elevador hIdráulico que n90 esteja abrangido pelo Item 4 (reforma da 
caixa do elevador) deverá ser eKecutado pela contratada, sem custos 
adicionais à contratante. 

Nesse Gaso, a subcontratação parcial dos serviços de obras civis 

se apresenta indispensável na medida em que as empresas fabricantes de 

elevadores não têm como objeto a realização de obras de alvenaria ou civis, 

mas sim a metalurgia, especialidade metal mecânica. 

No entanto verifica-se que é vedada a subcontratação, ainda que 

parcial, dos serviços: 

171 .� vedada a subcontratação total ou parcial da execuÇao do objeto 
deste lermo de referência 

Salienta-se, porque relevante, que a execução de obras civis, 

consubstancia-se em serviço alheio à especialidade das fabricantes de 

elevadores, as quais comumente terceirizam essas atividades. Sem essa 

providência, restam afastados do certame os principais fabricantes. 
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Deve ser observado, por oportuno, o que disposto no art. 72 do 

Estatuto das Licitações (Lei Federal 8.666/93), que dispõe: 

Art 72. O contratado, na execuçtlo do contrato, sem prejulzo das 
responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da 
obra, serviço ou fornecimento. até o limite admitido. em cada caso, pela 
Admimstraçtlo 

o professor Marçal Justen Filho, comentando o supracitado texto 

legal, assim leciona: 

" .) o que mteressa à Administração é o recebimento da prestação ofertada 
na proposta vencedora A identidade do executante da prestação até 
pode ser irrelevante, desde que o contratado se responsabilize pela 
perfeição do adimplemento 4 

Deve-se considerar, por fim, que a terceirização parcial dos 

serviços em nada prejudica a responsabilidade da empresa contratada pela 

qualidade e adequação dos mesmos, sendo integralmente responsável pelos 

serviços executados por terceiros. 

Dessa forma, ern face d�s argumentos expostos, deverâ o edital 

admitir - com as devidas exigências - a subcontratação destas atividades 

inerentes à contratação, mas afastadas do objeto social das fabricantes de 

elevador. 

DOS PERCENTUAIS DE FATURAMENTO 

Verifica-se, ainda, que o edital aponta como elemento de despesa 

a rubrica "51", que compreende tanto a prestação de serviços (instalação), 

quanto o fornecimento de material (equipamento), consoante se extrai do item 

que segue: 

I Comentános à Lei de lIcltaçees c Contratos Adninistratlvos. 9a Ed, p. 516. 
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14 1 Os recursos financeirOS correrão por conta do FUNDO ESPECIAL DE 
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO 00 JUDICIARIO - FERMOJU, 
tendo como Fonte dos RECURSOS DIRETAMENTE 
ARRECADADOS. na seguinte dotação orçamentária' 
04200001 02 061 500 15718 2200000 44905100. 70 140 

Ocorre que tal previsão causa incerteza quanto à distribuição das 

notas fiscais que sei ão emitidas pela contratada, pois não há especificação no 

tocante ao percentual de emissão de notas fiscais de serviços e materiais. Tal 

esclarecimento se faz necessário em virtude da necessidade de faturamento, 

mediante emissão de notas fiscais, pela contratada, com a informação do 

percentual de cada tipo de despesa: X% material, Y% serviço. 

Observa-se que toda a contratação decorrente do processo 

licitatório é estritamente vinculada aos preceitos do edital, daí porque o 

principio da publicidade ê tão caro às licitações, na medida em que as 

previsões do ato convocatório vinculam todos os atas futuros dos contraentes. 

Por isso, a especificação da composição do preço e os 

respectivos percentuais de serviços/material são imprescindíveis não só para o 

correto faturamento durante a execução contratual, mas até mesmo para 

avaliação dos custos e encargos incidentes para formulação da proposta. 

Dessa forma, para um correto faturamento do preço e emissão de 

notas fiscais pBla empresa contratada, importante se faz, desde logo, o 

esclarecimento quanto à divisão percentual das notas fiscais que deverão ser 

emitidas: Y% SERViÇOS I X% MATERIAL 

DAS EXIGÊNCIAS DE APRESENTAÇÃO DE GFIP E SEFIP 

Verifica·se da análise dos termos do edital, que para fins de 

pagamento dos serviços prestados, o órgão licitante exige da contratada a 

apresentação da GFIP/SEFIP, consoante redação do item abaixo: 
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10.3.1 A solicitaçáo de pagamento mensal da prestação do serviço de 
manutenção preventiva e corretiva (subi/em 6. 7) dever� ser entregue até o 
dia 10 (dez) do mês subsequente á prestaçao do serviço no serviço de 
protocolo do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, sempre acompanhada 
dos st3guintes documentos 

( . ) 
q} GFIP-SEFIP 

Contudo, a contratada está dispensada de apresentar tais 

documentos, conforme preceituam os artigos 134 e 135, da Instrução 

Normativa RFB nO 971/2009: 

Art. 134. A empresa contratada deverá elaborar 
I - folhas de pagamento dlstmtas e o respectivo resumo geral, para cada 
estabelecimento ou obra de construção civil da empresa contratante, 
relaciollando todos os segurados alocados na prestaçlJo de serviços, na forma 
prevista no mciso III do aft 47, 
I! - GFIP com as informações relativas aos tomadores de serviços. para cada 
estabeleCimento da empresa contratante ou cada obra de construçtJo civil, 
utilizando o código de recolhimento própflo da aUvidade. conforme normas 
preVistas no Manual da GFIP e 
//I - dE'monstratlvo mensal por contratante e por contrato, assmado pelo seu 
representante legal. contendo 
a) a denominaçtJo social e o CNPJ da contratante. ou a matrIcula CEI da obra 
de conslruçtJo civil. conf0rme o Céi�'O. 
b) o número e éJ dala de emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 
prestaçã') de serviços: 
c) o vaiaI bruto. u valor retido e o valor líqUido recebido relativo à nola fiscal. à 
fatura ou ao reCIbo de prestaçtJo de serviços. e 
d) a tOlallzação dos valores e sua consolldaçtJo por obra de construçtJo civil 011 
por es/ab€leclmento da contratante. conforme o caso. 
Parágrafo vmco Aplica-se o disposto neste artigo a empresa prestadora de 
se":/ços por m/ermédio de consórcio. em relaçtJo à slla participação no 
empreendimento. amda que o faturamento se dê em nome do consórcio. 
observados os procedimentos previstos neste Capitulo em relaçlio à retençtJo e 
ao seu recolhimento 

An. 135. A empresa conrratada fica dispensada de elaborar folha de 
ruLqamento e GFIP com informacões distintas por estabelecimento ou 
obra du construção civil em que realizar tarefa ou prestar serviços. 
quando. comprovadamentel utilizar os mesmos segurados para atender a 
várias empresas contratantes. alternadamente, no mesmo per/odo. 
im,/ab,llzalldo a in�iVlduallZaçllo oa remuneraçtJo desses segurados por tarefa 
ou por StlrvlÇO cor/ralado 
ParJqrafo umco StJo conSiderados serviços prestados alternadamente, 
aque,es em que a tarefa ou o serviço contratado seja executado por 
trabalnador ou eqL1ipe de trabalho em vários estabelecimentos ou várias obras 
de uma mesma contratante ou de vários contratantes. por etapas, numa 
mesma competênCia. e que envolvam os serviços que ntJo comp6em o Custo 
Umtállú 3à,,/clJ íCU9), relaCIJnauos no Anexo VIII. (grifamos) 

OeS3GI forma, cor.újerJndo que a grande maioria das licitantes 

interessadas não €fetuará a contratação de funcionários específicos para a 
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prestação dos servicos licitados, pois seu corpo de funcionários presta serviços 

em diferentes clientes simultaneamente, ficará a contratada impossibilitada de 

elaborar GFIP especifica. 

Em relação ao arquivo SEFIP, não há na legislação invocada no 

edital qualquer menção à obrigação de sua apresentação. Ademais, por tratar­

se de relação que engloba informações salariais de todos os funcionários da 

empresa, incluindo aqueles que não terão nenhuma relação com a contratação 

e correspondente prestação dos serviços, mostra-se sobremaneira 

desnecessaria, sendo, inclusive, do ponto de vista da intimidade e do sigilo das 

informações financeiras, temerária. 

Diante do exposto, requer à V. Sa. seja eliminada a respectiva 

exigência do edital. com a liberação dos pagamentos independentemente da 

apresentação da dOCUMentação ob.ieto da impugnação, tendo em vista a 

dispensa de apresentação de tais documentos, nos termos do que disciplina a 

legislação supra transcrita. 

DA GARANTIA CONTRATUAL 

o 8dilal prevê '0 item 17.1 que a contratada deverá apresentar 

garantia contrat�lal no pra/o de 10 (dez) dias, a contar da assinatura do 

contrato, conforl"le ab:liyo: 

17 1 A CONTRA TADA deverá entregar na Central de Contratos do T JCE, 
no {J(?Zl1 de 10 (dnl ,1;:IS ::onsecutivos. contados a partI( da data de 
assmatura de contrato, a titulo de garantia. a quantia eqUivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor glotal do contrato, cabendo-lhe optar dentre as 
modalidades previstas no aft 56, § 1°, da Lei AJO 8.666/93 A garantia será 
:.rellcJ�'ic.'a à CONTRA fACA somente depois do cumprimento integral das 
obrigações assumidas. Inclusive recolhimento de multas e satisfação de 
pre/ullos cau::;ados CiO COtv TRATANTE. 

Contudo. a apresentação da garantia neste curto espaço de 

tempo, pode se mostrar inexequivel dependendo da modalidade escolhida pela 

licitante vencedora. 

12 
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Exemplificativamente, caso a vencedora opte pela modalidade de 

seguro garantia. forma usualmente escolhida pelas empresas participantes, 

dependerá da assinatura do contrato para encaminhamento da garantia junto à 

seguradora. Nessa situação, evidentemente inexequível a obrigação de 

apresentação da garantia no prazo estipulado, visto que o contrato assinado é 

condição para obtenção da respectiva garantia. 

Para que a obrigação se torne viável, bem como a contratação 

fique devidamente garantida, é razoável a concessão do prazo de 30 Itrinta) 

dias, a contar da assinatura do instrumento contratual, para apresentação da 

garantia. independentemente da modalidade escolhida pela parte contratada. 

Sendo assim, a ora Impugnante requer seja retificado o ato 

convocatório, para que conste tempo hábil à apresentação da garantia 

contratual, tornando a obrigação exequível e permitindo a participação do maior 

número de empresas interessadas no certame. 

DAS MULTAS 

A cláusula décima oitavél do presente edital disciplina a sujeição 

da contratada és multas por dia de atraso, como se extrai da leitura do item 

transcrito a seguw 

13 
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convocatório prever a 

previstas na lei de 

Licitações, o dispo!;to no editaI impõe à Contratada a sujeição às multas por 

dia de atraso sen definição de limites, a teor da disposição da clausula 

supramencionada, i) que configura flagrante ilegalidade. 

�Jos lermos em que redigida, a clausula editaHcia abre a 

possibilidade de ap icação ilimitada de multa à contratada, previsão que foge às 

regras de proporcionalidade e razoabilidade. 

A re!:pelto da proporcionalidade das sanções, leciona com 

propriedade Marçal Justen Filho: 

é pacffico que o sanClonamento ao mfrator deve ser compatlvel com a 
gra"'lrlada o p raprobaollidade d" mfraçtw. (, . . ) é dever do aplicador 
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dImensionar a exten�o e a IIltensidade da sanÇao aos pressupostos de 
antlJ'lridlcldade apurados 5 

Sendo assim, a lógica é que a imposição de multa diária sobre o 

valor inadimplente contenha um limite, como, por exemplo, 10% (dez por cento) 

do valor global da contratação. 

° TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, nesse sentido, ji! exarou a 

seguinte jurisprudência: 

EstIpule, em atenç.:1o aos prmciplos da proporcionalidade e da 
'5zoab,r,da,je penalidad.;�s especfficas e proporcionais a gravIdade dos 
eventuais descumpnmentos contratuais: Acórdão 145312009 Plenário 

Desta forma, requer seja retificado o edital no que tange à 

imposição das mullós, fixando limites máximos à aplicação da penalidade, 

para garantia da segLrança Jurídica das licitantes. 

DO PEDIDO 

Ante G 9>'p05t) reqll':':" soj? conhecida e acolhida a presente 

Impugnação, em tJ':!:.Is os seus termos, para que Vossa Senhoria se digne 

retificar o edital nos itens impugnados com a finalidade de preservar a 

integridade e harmonia lógica do certame, dentro da legislação aplicável as 

contratações realizadas pelos entes publicos. 

Fortaleza/CE. 16 de m��6 .. 

� 
ThyssenKrupp Elevadores S.A. 

< ComentariaS à leI dq Llf 11açoos e Contratos AdminIstratIvos. � ed , p. 569. 
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LIVRO N° 747 
PROCURAÇÓES 

FOLHA W 099 

TRASLADO 
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ESTADO 00 RIO GRANOE DO SUL 
REPUBLICA R;DERATIVA 00 BRASil 

"N'·-UD54,:PROCURAÇAo PUSOCA que r.. THYSSENKROI'P 
1 ELEVADORES S.A., como adiante se declara. SAIBAM quantos este 

público instrumento de procuração bastante virem, que aos dezenove (1�) dias 
do mês de janeiro, do ano de dois mil e dezesseis (2016), nesta cidade de 
Pano Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do Sul, em diligência na Rua 
Auxiliadora nO 21 S, nesta Capital, compareceu como outorgante, 
T-HYSSENKRUPP ELEVADORES S.A., inscrita no CNPJ sob n° 
90.347.840/0001-18, com sede na Rua Sanla Maria. n° 1000, Bairro Ramada, 
na cidade de Guaíba, neste Estado, com o seu estatuto social registrado através 
da Ata de Assembléia Geral Ordinária c Extraordinária realizada em 15 de 
janeiro de 2015, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Rio 
Grande do Sul, sob o nO 4084805, em 26/03/2015, a qual encontra-se 
arquivada nestas notas, às folhas 166 a 175, sob n° 10.891, do livro n° 409 de 
registros de procurações. autorizações judiciais e documentos de 
representação legais, neste ato representada por seu Diretor Jurídico e de 
Compliance, MAI�COS GABRIJELCIC FRAGA, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito no CPF-MF sob nO 389.628.370-72. carteira de identidade 
n° 1025931351, expedida pela SJS/RS; e pela Diretora de Recursos Hwnanos, 
SILVIA CRUZ I)ERRONE, brasileira, divorciada, psicóloga, inscrita no 
CPF-MF sob nO 471.864.370-87, carteira de identidade nO 1007544651, 
expedida pela SJSIRS, ambos com endereço profissional na Rua Santa Maria, 
nO 1000, Bairro Ramada, na cidade de Guaíba, neste Estado, ora de passagem 
por esta cidade. eleitos confonne Ata de Reuniilo do Conselho de 
Administração reulizada em 17 de março de 2015, devidamente registrada na 
Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul sob nO 4096831, em 
23/0412015, a qual encontra-se arquivada nestas notas, às folhas 50 a 51, sob 
nO 11.098. do livro nO 413 de registros de procurações, autorizações judiciais e 
documentos de representação legais; os presentes juridicam.ente capazes para 
o ato, reconhecidos e identificados como os próprios por mim, Escrevente 
Autorizada, à vista dos documentos por eles apresentados, que dou fé. E, pela 
outorgante, por seus representantes, foi dito que pela presente e na melhor 
fonna de direito, nomeia e constitui seus bastante procuradores; I) -
RODRIGO FRANK DE SOUZA GOMES, brasileiro, casado, engenheiro 
mecânico, inscrito no CPF-MF sob n° 619.661.003-\0, carteira de identidade 
na 95002005600, expedida pela SSP/CE; 2) - MAR1A RODRIGUES 
FERREIRA BARBOSA, brasileira, casada, contadora, inscrita no CPF-MF 
sob n° 534.579.193-72, carteira de identidade nO 2008873924-9, expedida pela 
SSP/CE; 3)· EDUARDO NOBRE MACHADO, brasileiro, casado, 
engenheiro mecânico, inscrito no CPF-MF sob nO 638.339.643-91, carteira de 
identidade n° 95002622277. expedida pela SSP/CE; 4) - MARCIO 
MORENO SEREJQ, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF-MF sob 
nO 483.452.703-44, carteira de identidade ,na 0241014520033, expedida pela 
SSP/MA; e, 5) - PAULO ANDRÉ DE MOURA DA SILVA, brasileiro, 

casado, administrador de empresas, inscrito, no CPf-MF sob nO 
670.873.450-87, carteira de identidade nO 7045463201, expedida pela SSPIRS, 
lodos com endereço profissional na Rua Monsenhor Carneiro da Cunha nO 
2750, bairro Engenheiro Luciano Cavalcante, na cidade de Fortaleza-CE, a 
quem confere poderes especiais para, nos Estjldos do Maranhão, Pjayj e 

�; 1) '".:AGINDO SEMPRE EM CONJUNTO DE DOIS, independente 1 
da ordem de nomeação, assinar contratos de venda de elevadores, escadas 
rolantes, esteiras, platafonnas e equipamemos de acessibilidade e pontes de I 

RUBENS REMO FARINA 
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embarquê- de passageiros-("fingers"), assim como contratos de presmção de" 
serviços de manutenção e/ou modernização de elevadores, escadas rolantes. 
esteiras. pla18.fomlD.S e equipamentos de acessibilidade e pontes de embarque 
de passageiros ("fingers"); assinar contratos desta natureza inclusive com 
órgãos públicos, acertando as condições de preço, prazo e o que mais for 
preciso para o mister ora outorgado, apresentar propostas de venda; assinar 
orçamentos; assinar distratas e rescições contratuais; submeter propostas de 
serviços a particulares, assinar contratos com terceiros/fornecedores, tais J 
como: contratos de telefonia e manutenção de equipamentos, entre outros; 
assinar contratos administrativos decorrentes de licitação, ou em casos de 
dispensa ou inexigibilidade; assinar o PPP - Perfil Profissiognifico 
Previdenciário; admitir e demitir empregados, assinar carteiras de trabalho, 
aplicar penas previstas em lei a estes; representá-la em processos 
administrativos de qualquer natureza, subscrevendo defesas e recursos; 
mo\'imcntar as contas corrcntes números 56053-' e 90540-2, no Banco 
Bradcsco S/A, ugêncill 0564-9, fazcndo depósitos c retiradas em dinheiro, 
liquidá-las, cmitir c endossar cheques. autorizando débitos, transferências c 
pagamentos, por meio de canas, solicitar extratos ou saldos, assinar e endossar 
cheques, efetuar retiradas mediante recibos, requisitar talões de cheques e 
ordens de pagamento para uso da outorgante, fazer pagamentos, realizar 
cobranças, receber créditos c quaisquer imponâncias devidas à outorgante e 
destas dar quitação; cfctuar cobrança de prestação relativas a contratos de 
venda de elevadores, escadas rolanles, esteiras, platafonnas e equipamentos de 
acessibilidade c pontes de embarque de passageiro� ("fingers"), assim como 
contraIas de prestação dc serviços de manutenção c/ou modernização de 
elevadores, escadas rolantcs, esteiras, platafonnas e equipamentos de 
acessibilidade e pontes de embarque de passageiros rfinger"); apontar, 
protestar e retirar titulas de crédito em cobrança; e, 2) - AGINDO 
ISOLADAME;i"TE: nos E�lados do MaranhHo, I'juuí e Ccará, inscrever e J 
representar a' Thyssenkrupp Elevadores S.A., como unidade orgânica 
empresarial, motriz elou filiois. em licitações públicas realizadas por quaisquer 
órgãos da ad,nJinistração pública direta ou indiretu. federal, estadual ou 
municipal, suas :1Utarquias e outros órgãos correlatas; representá-la nestas 
licitações. nas comissões de licitação ou pregoeiros, cm todas as suas fases. de 
habilitação a julgamento das propostas; apresentar propostas. impugnações e 
pedidos de esclarecimentos de editais aos órgãos púb�cos; subscrever e 
interpor recursos administrativos em quaisquer fases, prestar caução, P;;�"���m���§����ft.� taxas, transigir, desistir. assinar atas e documentos das referidas IHoita"',Õ '1i 
especialmente, confere poderes para representação em licitações 
modalidade pregão, presencial ou eletrõnico, podendo submeter 
lances de preços. discuti-los e negociar com o pregoeiro na etapa I 

manifestar interesse em recorrer administrativamente, se for o caso, 
as respectivas razões recursais; exceto assinar contratos 
decorrentes de licitação; representá-la no Poder Judiciário em geral, 
audiências de conciliação ou instrução e julgamento, podendo transigir, 
confessar, prestar depoimento pessoal. assinar atas e nomear prepostos para 
representar a empresa em processos cíveis ou trabalhistas e suas audiências e o 
que mais preciso for necessário para O fiel desempenho deste mandato; 
receber notificações ou imimações, assinar guias de recolhimentos; juntar e 
retirar documentos; produzir provas; assinar correspondências; representá-la 
nas repartições públicas federais, estaduais e municipais e sua� autarquias, 

- - �-



, 

LIVRO N° 747 
PROCURAÇOES 

FOLHA N° 100 

TRASLADO 
40 TABELlONATO DE NOTAS DE. PORTO ALEGRE 

f<.EPUf!L Il'A fEm f<.ATI\'/\ DO flHASl1 
empresas públicas, sociedodes de economia mista e entidades parnestatais e 
descentralizadas. pessoas jurídicas de direito privado, em especial, 
condomínios e, inclusive, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; retirar 
guias; receber correspondências te!egrâfica e epistolar, postais simples ou 
registrados, com ou sem v:l.lor, encomendas "Colix Posteaux"; praticar os 
demais atos que se fizerem necessários ao fiel desempenho deste mandato, 
que tcm seu_prtlZO de validude Iimitndo n um (01) nno, contado desta data, 
assim como o âmbito de representaçllo dos outorgados em face dos poderes 

aqui conferidos fica adstrito e limitlldo 1I0S do territÓrio dos E-sl!ldos do 
MaranhjlQ, l'jaYí l' Ceará, A prática pela outorgante de quaisquer .dos atos 
para os quais haja conferido poderes nllo importa em revogação desta. O nome 
e dados dos procuradores, bem como os elementos relativos ao objeto do 
presente instrumento, foram fornecidos e confimmdos pelos representantes da 
outorgante, que por eles se responsabilizam, reservando-se o Tabelionato o 
direito de nllo corrigir erros dai advindos. ASSIM disseram e me pediram este 
instrumjnto que lhes li, acharam conforme, aceitam, outorgam, ratificam e 
assinam . , Márcia Guimarães Guimarães Bailas, Escrevente Autorizada, 
digitei. , DI LVAN STUMPF LOPES, Tabelião Substituto, subscrevo e 
assino . .<", 

' ==c ==_C==K:�=E ===_=======================�====---

CERTIFICO que o ato está assinado pela parte e pelo servidor na fonna acima 

mencionada. NADA MAIS CONSTA V A. Trasladada nesta data, confere em 

tudo com o original, ao qual me reporto e dou fê. 

PORTO ALEGR�. 19·9E Jp.t<IÉlf(9)'JÉ 2016 
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